
 

 

PROJETO DE LEI N.º 4.744-B, DE 2016 
(Do Senado Federal) 

 
PLS nº 523/2015 
Ofício nº 259/2016 - SF 
 
Inscreve o nome de Tobias Barreto de Menezes no Livro dos Heróis da Pátria; tendo parecer da Comissão de 
Cultura, pela aprovação (relator: DEP. PAULÃO); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (relator: DEP. MARCELO RAMOS ). 
 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
CULTURA E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

PUBLICAÇÃO DO PARECER DA 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

I - RELATÓRIO 

O projeto de lei sob exame (originário do Senado Federal e de autoria do Senador Eduardo 

Amorim) visa a inscrever o nome de Tobias Barreto de Menezes no Livro dos Heróis da Pátria. 

A Comissão de Cultura opinou pela aprovação da matéria. 

Vem, agora, a proposição a esta Comissão para que se manifeste sobre a constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa, nos termos regimentais (artigo 54, I, RICD). 

II - VOTO DO RELATOR 

A matéria é da competência legislativa da União, cabendo ao Congresso Nacional sobre ela 

manifestar-se em lei (artigos 24, I, e 48, caput, da Constituição da República). Inexiste reserva de iniciativa. 

Nada há no projeto que mereça crítica desta Comissão no que toca à constitucionalidade 

formal ou material. 

No que concerne à juridicidade, a proposição atende ao disposto no artigo 2º da Lei nº 

11.597/2007, que exige seja a distinção prestada mediante a edição de lei. 

Bem escrito, o texto atende ao previsto na legislação complementar sobre elaboração, 

redação, alteração e consolidação de normas legais, não merecendo reparos. 

Ante o exposto, opino pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do PL nº 

4.744/2016. 

Sala da Comissão, em 4 de setembreo de 2019. 

Deputado MARCELO RAMOS 
Relator 



 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião ordinária realizada 
hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 4.744/2016, nos 
termos do Parecer do Relator, Deputado Marcelo Ramos.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Felipe Francischini - Presidente, Bia Kicis e Caroline de Toni - Vice-Presidentes, Alencar 
Santana Braga, Aureo Ribeiro, Clarissa Garotinho, Delegado Marcelo Freitas, Delegado Waldir, Diego Garcia, 
Eduardo Cury, Enrico Misasi, Fábio Trad, Geninho Zuliani, Gilson Marques, João Campos, João H. Campos, João 
Roma, Joenia Wapichana, José Guimarães, Júlio Delgado, Luizão Goulart, Marcelo Ramos, Margarete Coelho, 
Patrus Ananias, Paulo Eduardo Martins, Paulo Teixeira, Renildo Calheiros, Samuel Moreira, Sergio Toledo, 
Shéridan, Talíria Petrone, Angela Amin, Cássio Andrade, Chiquinho Brazão, Chris Tonietto, Delegado Pablo, Erika 
Kokay, Francisco Jr., Guilherme Derrite, Gurgel, José Medeiros, Júnior Bozzella, Lucas Redecker, Luiz Carlos, Luiz 
Philippe de Orleans e Bragança, Marcelo Freixo, Reginaldo Lopes, Rogério Peninha Mendonça, Sanderson, 
Sóstenes Cavalcante e Zé Silva.  

Sala da Comissão, em 3 de outubro de 2019.  

Deputado FELIPE FRANCISCHINI  
Presidente 


